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56. 

 Foi apresentada Folha de Pagamento Analítica (mês anterior ao período da prestação dos serviços) que comprove o 
pagamento da remuneração, outros proventos e das contribuições sociais, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou 
fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do 
artigo nº 32, itens I e II, da Lei nº 8.212 de 24/07/1991, e alterações posteriores?   

  

57.  Foi apresentada Folha de Frequência ou documento similar devidamente assinada pelos empregados da CONTRATADA?   

58. 
 Foram apresentadas cópias dos contracheques ou documento similar devidamente assinada pelos empregados relativos ao 
mês anterior do período da prestação dos serviços ou, cópia dos recibos de depósitos bancários?   

59. 
Foram apresentados comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a 
que estiver obrigada por força da lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativo ao mês anterior de período da 
prestação dos serviços? 

  

60. 
Foi apresentada cópia da GFIP correspondente ao contrato, com prova de seu respectivo recolhimento, vinculada à Folha de 
Pagamento do período da prestação dos serviços?   

61. 
Foram apresentadas as guias de GPS (INSS) e GFIP (FGTS), devidamente quitadas (comprovantes de recolhimento bancário), 
relativas ao mês anterior ao período de execução dos serviços, correspondentes ao contrato?   

62. 
Foi apresentada declaração emitida pelo prestador dos serviços, quanto ao cumprimento correto dos dias e carga horária 
trabalhadas dos empregados que fazem parte do contrato, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência/Projeto 
Básico/Termo de Contrato, devidamente atestada pelo fiscal designado para o acompanhamento da execução do contrato? 

  

63. 
Foram apresentadas certidões que comprovem a regularidade perante as FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, do 
domicílio ou sede da contratada e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, tudo conforme o Artigo nº 29, Lei nº 
8.666/1993? 

  

64. 

Foram apresentadas cópias dos DARF'S de IRPJ, PIS, COFINS e CSLL com prova de seu respectivo recolhimento vinculados a 
Folha de Pagamento acima, ou apresentação junto com sua nota fiscal a comprovação de que a mesma é optante do sistema 
integrado de pagamento de impostos e contribuições das microempresas de pequeno porte – simples, sendo neste caso exigido 
o DARF do recolhimento do simples vinculado a Folha de Pagamento acima? 

   

3- Entregar além dos documentos listados no item 2 acima, a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 
rescisão do contrato após o ÚLTIMO MÊS de prestação dos serviços, no prazo máximo de 20 dias corridos a contar de 
sua extinção ou rescisão. 

- - Observações 

65. 
Foram entregues cópias de termos de rescisão, devidamente assinados pelos empregados prestadores de serviços, 
homologados, quando exigível?   

 66. Foram apresentados os exames médicos demissionais dos empregados dispensados?   

67. 
Foram apresentados os documentos pertinentes a ADMISSÃO/DEMISSÃO de forma separada, visando agilizar a análise dos 
documentos pelos fiscais do contrato?   

  

VI – Declaração de regularidade do processo de pagamento 

 

Eu, __________________________________________ diante dos documentos anexos ao presente processo, e após 

análise dos mesmos e demais procedimentos, opino pelo _______________________ requerido pela contratada. Em 

prosseguimento, encaminho o presente relatório devidamente anexado ao processo para ratificação e autorização do 

Ilmo. Sr. Secretário, gestor do contrato. 

 

Duque de Caxias, __ de __________ de _____ 

__________________________________________ 

Gerente de Contrato 

Responsabilidades administrativas e judiciais 
 
Artigos 82, 83 e 84 da Lei Nº 8.666/1993, 

· Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas na Lei nº 8666/1993 e nos 
regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

· Os crimes definidos na Lei nº 8666/1993, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou 
mandato eletivo. 

· Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público. 
 
Art. 299 do Código Penal - Decreto Lei 2848/40 

· Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é part icular. 
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 
 

 

 

 


